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A intenção do governo 
brasileiro de tentar romper 
a resistência dos banquei-
ros credores em conceder 
"dinheiro novo" na fase 3 
de negociação da dívida ex-
terna — que se inicia no 
próximo dia 5 em Nova 
York —, tentando uni au-
mento nos créditos comer-
ciais poderá esbarrar em 
um sério obstáculo: a má 
utilização da linha assegu-
rada pelo Eximbank norte-
americano para a compra 
de produtos daquele pais. O 
Eximbank garante a cober-
tura de US$ 1,5 bilhão, mas 
os recursos efetivamente 
utilizados não devem ultra-
passar US$ 20 milhões, se-
gundo estimativa do princi-
pal executivo de um dos 
maiores bancos credores 
do Brasil. 

O executivo revelou on-
tem a este jornal que existe 
certa resistência dos ban-
cos internacionais em con-
ceder linhas adicionais de 
crédito comercial (que na 
última negociação externa, 
a chamada "fase 2" esta-
vam reunidas no "Projeto 
3", somando US$ 10 bi-
lhões), na medida em que 
os recursos do Eximbank 
não estão sendo utilizados 
pelos importadores. 

"A justificativa que par- 

te de todos os lados para a 
baixa demanda por esse 
crédito é de que seu custo é 
muito elevado, mas boa 
parte desse custo é fixada 
pelo próprio Banco Cen-
tral. A conseqüência é que 
os importadores preferem 
recorrer aos recursos do 
Projeto 3 para contratar 
suas operações", diz o exe-
cutivo. 

Do ponto de vista de um 
banco estrangeiro existe 
uma forte necessidade de 
rever o custo da linha do 
Eximbank, pois de certa 
forma a rejeição desses re-
cursos acaba tendo um re-
flexo bastante negativo na 
negociação como um todo, 
no entender do executivo. 
Segundo ele, os bancos cre-
dores preferem articular 
qualquer negociação tendo 
como parceiros organis-
mos como o Eximbank ou o 
Banco Mundial, que refor-
çam o grau de confiança no 
País. 

A indefinição que cerca a 
linha do Eximbank tem si; 
do interpretada como uma 
indicação de que o proprio 
governo brasileiro não tem 
muito interesse em bara-
tear o custo, pois na óptica 
do governo, o custo seria 
elevado, considerando o vo-
lume de saída de divisas, 
que seria inevitável com a 
plena utilização do crédito 
de US$ 1,5 bilhão. 


